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pelo que o presente Regulamento entrará em vigor no dia imediato
à publicação deste aviso.

Para geral conhecimento se publica este edital e outros de igual
teor que vão ser afixados nos locais de estilo.

27 de Junho de 2006. — O Presidente da Câmara, Armando Jorge
Mendonça Varela.

Edital n.o 372/2006 — AP

Armando Jorge Mendonça Varela, presidente da Câmara Municipal
de Sousel, torna público que o projecto de regulamento de concessão
de auxílios económicos — educação pré-escolar e 1.o ciclo do ensino
básico foi aprovado pela Câmara Municipal, na sua reunião de 28
de Agosto de 2002, para apreciação pública, nos termos do artigo 118.o
do Código do Procedimento Administrativo.

Tendo sido aprovado em Assembleia Municipal no dia 27 de Dezem-
bro de 2002, estão reunidos os requisitos legais, nos termos da alínea a)
do n.o 2 do artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com
a redacção dada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

Para esse efeito, foi publicado no apêndice n.o 54 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 103, de 3 de Março de 2004, tendo os inte-
ressados, nos termos do n.o 2 da mesma disposição legal, 30 dias
para apresentarem, por escrito, sugestões ou observações tidas por
convenientes.

Decorrido o prazo de apreciação pública, não se verificando a exis-
tência de qualquer apreciação escrita, foi o mesmo presente à reunião
de câmara realizada em 27 de Novembro de 2002, para aprovação
final, pelo que o presente regulamento entrará em vigor no dia ime-
diato à publicação deste aviso.

Para geral conhecimento se publicada este edital e outros de igual
teor que vão ser afixados nos locais de estilo.

27 de Junho de 2006. — O Presidente da Câmara, Armando Jorge
Mendonça Varela.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.o 2434/2006 — AP

Para efeitos do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, aplicável à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, por meu despacho de 30 de Maio de 2006, irá ser cele-
brado contrato administrativo de provimento, nos termos da alínea c)
n.o 2 do artigo 15.o do diploma acima referido, com a alteração intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, como técnico
de informática de grau I, nível I, com o candidato Marco Filipe Vidal
Afonso.

O candidato tem o prazo de 20 dias para aceitação da nomeação
após a publicação do presente aviso no Diário da República. (O pro-
cesso não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 46.o, conjugado com o
n.o 1 do artigo 114.o, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

14 de Junho de 2006. — O Vereador do Desporto e Economia,
Carlos Manuel Santos Baracho.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO ALENTEJO

Aviso n.o 2435/2006 — AP

Estêvão Manuel Machado Pereira, presidente da Câmara Municipal
de Viana do Alentejo torna público que a Câmara Municipal de Viana
do Alentejo, na sua reunião ordinária de 14 de Junho de 2006, deli-
berou revogar a sua deliberação tomada na sua reunião de 15 de
Fevereiro de 2006, através da qual aprovou o projecto de regulamento
municipal da tabela de taxas e licenças, cuja apreciação pública foi
publicitada pelo aviso n.o 818/2006 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 60, apêndice n.o 28, de 24 de Março de
2006.

28 de Junho de 2006. — O Presidente da Câmara, Estêvão Manuel
Machado Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VIÇOSA

Edital n.o 373/2006 — AP

Manuel João Fontainhas Condenado, presidente da Câmara Muni-
cipal de Vila Viçosa, faz público que a Assembleia Municipal de

Vila Viçosa, na sessão ordinária realizada em 29 de Junho de 2006,
aprovou a proposta de regulamento de trânsito de Vila Viçosa
(4.a alteração), a qual, sob forma de projecto, foi publicada no apên-
dice n.o 30 ao Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 30 de Março
de 2006, e objecto de apreciação pública, nos termos do disposto
no artigo 118.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Para constar e legais efeitos se faz público o presente edital e
outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do
costume.

E eu, Rosália Moura, chefe de divisão Administrativa e Financeira,
o subscrevi.

6 de Junho de 2006. — O Presidente da Câmara, Manuel João Fon-
tainhas Condenado.

Edital n.o 374/2006 — AP

Manuel João Fontainhas Condenado, presidente da Câmara Muni-
cipal de Vila Viçosa, faz público que a Assembleia Municipal de
Vila Viçosa, na sessão ordinária realizada em 29 de Junho de 2006,
aprovou a proposta de regulamento de utilização de viaturas muni-
cipais, a qual, sob forma de projecto, foi publicada no apêndice n.o 38
ao Diário da República, 2.a série, n.o 78, de 20 de Abril de 2006,
e objecto de apreciação pública, nos termos do disposto no artigo 118.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Para constar e legais efeitos se faz público o presente edital e
outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do
costume.

E eu, Rosália Moura, chefe da Divisão Administrativa e Financeira,
o subscrevi.

6 de Junho de 2006. — O Presidente da Câmara, Manuel João Fon-
tainhas Condenado.

Edital n.o 375/2006 — AP

Manuel João Fontainhas Condenado, presidente da Câmara Muni-
cipal de Vila Viçosa, faz público que a Assembleia Municipal de
Vila Viçosa, na sessão ordinária realizada em 29 de Junho de 2006,
aprovou a proposta de regulamento de utilização do espaço Internet,
a qual, sob forma de projecto, foi publicada no apêndice n.o 44 ao
Diário da República, 2.a série, n.o 91, de 11 de Maio de 2006, e objecto
de apreciação pública, nos termos do disposto no artigo 118.o do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Para constar e legais efeitos se faz público o presente edital e
outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do
costume.

E eu, Rosália Moura, chefe de divisão Administrativa e Financeira,
o subscrevi.

6 de Junho de 2006. — O Presidente da Câmara, Manuel João Fon-
tainhas Condenado.

Edital n.o 376/2006 — AP

Plano de Pormenor da Zona Industrial de Vila Viçosa

Inquérito público

Manuel João Fontainhas Condenado, presidente do município de
Vila Viçosa, faz público que a Câmara Municipal de Vila Viçosa,
na sua reunião de 21 de Junho de 2006, deliberou submeter a apre-
ciação pública o Plano de Pormenor da Zona Industrial de Vila Viçosa,
de acordo com o disposto no artigo 118.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Assim, convidam-se os munícipes a consultarem um exemplar do
estudo, nomeadamente as plantas de implantação, condicionantes e
regulamento, que se encontram expostos nos Serviços Técnicos, Divi-
são de Administração Urbanística (DAU), da Câmara Municipal de
Vila Viçosa, sita na Praça da República, em Vila Viçosa, no prazo
de 22 dias após decorridos 10 dias da afixação do presente edital,
nos termos do artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro,
durante o horário normal de expediente, devendo os interessados
dirigir por escrito as suas sugestões ou reclamações à Câmara
Municipal.
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Para conhecimento geral se publica o presente edital e outros de
igual teor, que serão afixados nos lugares e formas do costume, bem
como em dois jornais mais lidos no concelho, sendo um de âmbito
nacional.

29 de Junho de 2006. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU

Aviso n.o 2436/2006 — AP

A Câmara Municipal de Viseu, em reunião ordinária realizada no
dia 26 de Janeiro de 2006, deliberou autorizar a elaboração da alte-
ração do Plano de Pormenor Geral de Urbanização na Rua de Paulo

Emílio e Quarteirões Envolventes, cuja ratificação foi publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 97, de 27 de Janeiro de 1990.

5 de Julho de 2006. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE ALCARIA RUIVA

Aviso n.o 2437/2006 — AP

Alteração ao quadro de pessoal

Para os devidos efeitos publica-se a alteração ao quadro de pessoal
desta Junta de Freguesia aprovada pela Junta em reunião de 5 de
Abril de 2006 e pela Assembleia de Freguesia em sessão de 28 de
Abril de 2006:

Número de lugares

Criados A criar Total
Grupo de pessoal Carreira Categoria

Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . Assistente administrativo especialista . . . .
Assistente administrativo principal . . . . . .
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . 1 1 2

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – 1

2 de Junho de 2006. — A Presidente, Maria Madalena Marques.

JUNTA DE FREGUESIA DE CACHOEIRAS

Aviso n.o 2438/2006 — AP

Nos termos do artigo 118.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, submete-se a
apreciação pública, pelo período de 30 dias, o projecto de regulamento
do cemitério paroquial de Cachoeiras, aprovado pela Junta de Fre-
guesia de Cachoeiras na sua reunião de 6 de Junho de 2006, conforme
consta do edital n.o 01/2006, afixado na sede da Junta de Freguesia
em 8 de Junho de 2006.

8 de Junho de 2006. — O Presidente, José Inácio do Vale Melo.

ANEXO

Projecto de regulamento do cemitério paroquial de Cachoeiras

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.o 411/98, de 30 de Dezembro, veio consignar impor-
tantes alterações aos diplomas legais ao tempo em vigor sobre «direito
mortuário», que se apresentava ultrapassado e desajustado das rea-
lidades e necessidades sentidas neste domínio, em particular pelas
autarquias locais, enquanto entidades administradoras dos cemitérios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da cremação,
podendo a cremação ser feita em qualquer cemitério que disponha
de equipamento apropriado, que obedeça às regras definidas em por-
taria conjunta dos Ministérios das Cidades, Ordenamento do Ter-
ritório e Ambiente e da Saúde;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade adminis-
tradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas e peças anatómicas,
desde que considerados abandonados;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia, desde
que em respeito às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
das Cidades, Ordenamento do Território, do Ambiente e da Saúde;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reservados a
pessoas de determinadas categorias, nomeadamente de certa nacio-
nalidade, confissão ou regra religiosa, bem como a inumação em cape-
las privativas, em ambos os casos mediante autorização da Junta de
Freguesia;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco para
três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos em que se
verificar necessário recobrir o cadáver, por não estarem ainda ter-
minados os fenómenos de destruição de matéria orgânica;

Restrição do conceito de trasladação ao transporte de cadáveres
já inumado ou de ossadas para local diferente daquele onde se encon-
tram, afim de serem de novo inumados, colocados em ossário ou
cremados, suprimindo-se a intervenção das autoridades policial e sani-
tária, cometendo-se unicamente à entidade administradora do cemi-
tério competência para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos processos
de trasladação, quer dentro do mesmo cemitério quer para outro
cemitério;

Definição da regra de competência da mudança de localização de
cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.o 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou na sua
totalidade vários diplomas legais atinentes ao «direito mortuário»,
fazendo-o tão-somente de forma parcial em relação ao Decreto
n.o 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Deste modo, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor terão de se adequar ao estatuído
no novo regime legal, não obstante se manterem válidas muitas das
soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos cemiteriais ela-
borados ao abrigo do Decreto n.o 44 220, de 3 de Março de 1962,
e do Decreto n.o 48 770, de 18 de Dezembro de 1968, razão pela
qual, nessa parte, não sofrerão alterações de maior

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.o e 245.o
da Constituição da República Portuguesa e conferida pela alínea a)
do n.o 2 do artigo 53.o, bem como na alínea b) do n.o 5 do artigo 34.o,
ambas da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei
n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, em cumprimento do disposto no
artigo 29.o do Decreto n.o 44 220, de 3 de Março de 1962, no Decreto
n.o 48 770, de 18 de Dezembro de 1968, e no Decreto-Lei n.o 411/98,
de 13 de Dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 5/2000, de 29 de
Janeiro, e 138/2000, de 13 de Julho, e tendo em conta o que se dispõe
no n.o 11 do artigo 253.o do Código Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 31 095, de 31 de Dezembro de 1940, a Assembleia
de Freguesia, sobre proposta da Junta de Freguesia, delibera aprovar
o seguinte regulamento:

CAPÍTULO I

Artigo 1.o

Definições

Para efeitos do presente regulamento, considera-se:

a) «Autoridade de polícia» a Guarda Nacional Republicana, a Polí-
cia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;




